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  N° 261/CELIC/2013 

 

                           O Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Subsecretaria da 
Administração Central de Licitações- CELIC/RS, criada pelo Decreto nº 49.291, de 26 de 
junho de 2012, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 009, de 18 de fevereiro de 
2013, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO por lote, por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET nas condições previstas 
neste Edital e seus anexos, regendo-se pela Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, 
subsidiada pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de 
maio de 2003, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, pelo Decreto Estadual 
nº 42.434, de 09 de setembro de 2003, Decreto Estadual nº 45.273, de 04 de outubro de 2007, 
Decreto Estadual nº 45.744, de 08 de julho de 2008, e legislações posteriores. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

DATA: 06/06/2013 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09:00 horas do dia 06/06/2013 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09:05 horas do dia 06/06/2013 

LOCAL: www.compras.rs.gov.br ou através do "link" no site da CELIC/RS 
www.celic.rs.gov.br. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

Ouvidoria: (0xx51) 3288-1176 

e-mail:ouvidoriacelic@sarh.rs.gov.br                  

REFERENCIAL DE TEMPO: Horário de Brasília (DF) 

1 – DO OBJETO 

11..11..  CCoonnttrraattaaççããoo  ddee  eemmpprreessaa  ppaarraa  pprreessttaaççããoo  ddee  sseerrvviiççooss  eessppeecciiaalliizzaaddooss  qquuee  
ssuubbssiiddiiaarrããoo  aa  FFGGTTAASS  nnoo  aappooiioo  eemm  ppeeddaaggooggiiaa,,  nnoo  mmoonniittoorraammeennttoo  ddaa  eexxeeccuuççããoo  ee  nnaa  aavvaalliiaaççããoo  
ddaass  aaççõõeess  ddoo  PPrrooggrraammaa  PPrroojjoovveemm  TTrraabbaallhhaaddoorr  ––  JJuuvveennttuuddee  CCiiddaaddãã,,  eemm  2266  ((vviinnttee  ee  sseeiiss))  
mmuunniiccííppiiooss  ddoo  RRSS,,  ppaarraa  aattéé  55..000000  ((cciinnccoo  mmiill))  jjoovveennss,,  ddiissttrriibbuuííddooss  eemm  225500  ((dduuzzeennttooss  ee  
cciinnqqüüeennttaa))  ttuurrmmaass  ddee  ccuurrssooss  ddee  QQuuaalliiffiiccaaççããoo  SSoocciiaall  ee  PPrrooffiissssiioonnaall  iinnssccrriittooss  nnoo  pprrooggrraammaa  
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ccoonnffoorrmmee  AAnneexxoo  VV  --  TTeerrmmoo  ddee  RReeffeerrêênncciiaa..  

2 – DO EDITAL E DO TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1 O Edital e o Termo de Referência poderão ser solicitados no protocolo da 
Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos - SARH, na Av. Borges de Medeiros nº 
1501-2º andar, nas dependências do Centro Administrativo Fernando Ferrari - CAFF, em 
Porto Alegre/RS, CEP 90119-900, horário comercial, de segunda a sexta-feira em dias úteis 
ou no site www.cecom.rs.gov.br. 

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica cujo objeto social seja 
compatível com o objeto da licitação e que atenda a todas as exigências estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos. 

3.2. Não poderá participar desta licitação, empresa enquadrada em qualquer das 
seguintes hipóteses: 

a) que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, considerada 
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista; 

b) que não atenda as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório ou não 
apresente documentos nele exigidos; 

c) cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto desta licitação; 
d) que se encontre sob falência, dissolução ou liquidação; 
e) que se encontre inscrita no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 

Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS; 
f) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, na esfera Federal, Estadual ou Municipal. 
g) cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar 

(cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive) de agente público, preste serviços ou desenvolva 
projeto no Órgão ou Entidade da Administração Pública Estadual em que este exerça cargo 
em comissão ou função de confiança por meio de: contrato de serviço terceirizado; contratos 
pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; ou convênios e os instrumentos 
equivalentes, conforme Decreto estadual 48.705, de 16 de dezembro de 2011. 

3.3. É vedada a participação sob forma de consórcio; 
3.4. É vedada a subcontratação;  
3.5. É permitida a participação de empresas estrangeiras desde que apresente Decreto 

de Autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade  assim o exigir e,ainda, 
atenda as exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal 
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no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente. 

3.6. É vedada a participação de pessoa jurídica que esteja executando o 
Programa ProJovem Trabalhador – Juventude Cidadã/RS, sob responsabilidade da 
FGTAS. 
4 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.1. Os licitantes que declararem, eletronicamente, em campo próprio, quando do 
envio da proposta inicial, o enquadramento social que trata este item, devidamente 
comprovado conforme estabelece este instrumento, terão tratamento diferenciado e favorecido 
nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da 
microempresa e/ou de empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas 
concedidas pela Lei Complementar Federal de nº 123/2006. 

4.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta melhor classificada, desde que esta não seja microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

4.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a 
microempresa e empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de 
preços inferior a proposta de menor preço apurada no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão. 

4.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte, será realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor lance. 

4.6. No caso de não adjudicação ou de não contratação da microempresa ou da 
empresa de pequeno porte serão convocadas as empresas remanescentes, de mesmo 
enquadramento social, na ordem classificatória, para o exercício de mesmo direito, que se 
encontrem na situação de empate. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo 
enquadramento social, o objeto da licitação será adjudicado para a empresa originalmente 
vencedora. 

4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os 
documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à 
regularidade fiscal, sob pena de desclassificação. 

4.8 A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com 
restrições quanto à regularidade fiscal tem assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir 
da declaração de vencedor da licitação, para apresentar à CELIC/RS as respectivas certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.9. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 2% sobre o valor total do contrato, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para assinatura do contrato. 
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5- DAS IMPUGNAÇÕES 

5.1 Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, o licitante que 
não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, 
apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso. 

5.2. A impugnação ao Edital deverá ser feita por escrito e entregue no Protocolo da 
Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos - SARH, na Av. Borges de Medeiros nº 
1501- Térreo, nas dependências do Centro Administrativo Fernando Ferrari - CAFF, em Porto 
Alegre/RS, CEP 90119-900, horário comercial, de segunda a sexta-feira em dias úteis. 

5.3. O licitante que apresentar impugnação, deverá encaminhar suas razões 
fundamentadas ao pregoeiro, que responderá e submeterá a aprovação da  Diretora do 
Departamento de Editais e Padronização da CELIC/RS. A impugnação deverá ser respondida 
no prazo máximo de até 24 horas antes da abertura do pregão. 

5.4. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, nos termos dos § 2º e 
§ 3º, do art. 41 da Lei nº 8.666/93. 

5.5. Acolhida a impugnação da licitante contra o instrumento convocatório, será 
definida e publicada nova data para realização do certame. 

 

6 - DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

6.1 Quaisquer informações complementares e esclarecimentos relativos ao edital ou 
ao processo licitatório, deverão ser dirigidos à ouvidoria até 3 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, 
no endereço: ouvidoriacecom@sarh.rs.gov.br. 

 

7 – DO CREDENCIAMENTO 

7.1. A empresa interessada em participar como licitante deverá protocolar a 
documentação acompanhada do pedido de credenciamento junto a Seção de Cadastro da 
CELIC, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data aprazada para a abertura da 
sessão pública. 

7.2. O credenciamento do licitante será efetuado através do preenchimento de 
formulário eletrônico disponível no site www.celic.rs.gov.br. 

7.3. Para a liberação da senha eletrônica, o licitante deverá apresentar os documentos 
arrolados no item nº 1 – Documentos para Credenciamento, Anexo I.   

7.4. Em caso de substituição do representante da empresa, para a liberação da senha 
eletrônica ou renovação do credenciamento, deverão ser apresentados os documentos 
elencados nas alíneas “a”, “e” e “h”, do item nº 1 – Documentos para Credenciamento, Anexo 
I. 

7.5. O credenciamento da licitante implica a responsabilidade legal dos atos inerentes 
à licitação e, na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
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ao Pregão Eletrônico. 
7.6. O uso da senha de acesso, pela licitante, é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à 
Companhia de Processamento de Dados do Estado do Rio Grande do Sul - PROCERGS ou à 
CELIC, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da mesma, ainda 
que por terceiros. 

7.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente a 
Seção de Cadastro da CELIC, para imediato bloqueio de acesso. A solicitação de nova senha 
se dará através do provedor do sistema. 
 

8 – DO CANCELAMENTO DA SENHA OU TROCA DE USUÁRIO 

8.1. Para cancelar a senha ou encaminhar troca de usuário, o licitante deverá solicitar 
na Divisão de Cadastro da CELIC/RS até 2(dois) dias úteis anterior a data da sessão do 
pregão. 

 

9 – DA PROPOSTA 

9.1. Os interessados, a partir das 10 horas do dia da publicação do Aviso da Licitação 
no Diário Oficial do Estado, deverão anexar em arquivo no sistema eletrônico, a proposta de 
preços contendo os seguintes itens: 

a) Descrição detalhada do objeto da licitação; 
b) Indicação do valor em real, com valores totais por lote. Caso haja diferença entre 

os valores expressos em algarismo e por extenso, considerar-se-á o último; 
c) A proposta inicial de preços prevista no edital deverá ser encaminhada em 

formulário eletrônico específico contendo as características técnicas do produto ofertado, 
neste caso indicando, expressamente, a sua marca, modelo e prazo de entrega. No caso de 
fornecimento de equipamentos, a proposta deverá também indicar o prazo de garantia de 
assistência técnica para os produtos ofertados, obedecendo às demais condições porventura 
estabelecidas neste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias 
corridos a contar da data de sua apresentação. Na falta de indicação expressa em contrário, 
esse será o prazo considerado; 

e) A proposta final da licitante vencedora, devidamente assinada e atualizada, 
preenchida pela proponente, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir 
todas as despesas com encargos fiscais, indicando os tributos e suas respectivas alíquotas, 
comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado, contendo ainda o 
valor total mensal e global, deverá ser encaminhada eletronicamente juntamente com os 
documentos de habilitação, conforme descrito nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” do item 9.1. 

9.2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do 
proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

9.3. Apenas os licitantes que, previamente manifestarem eletronicamente, em campo 
próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento as exigências de 
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habilitação previstas no edital, e enviarem as propostas de preços poderão participar das fases 
subseqüentes deste certame. 

9.4. O não atendimento do item acima ensejará a desclassificação da proposta no 
sistema, com automático impedimento da participação na disputa. 

9.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

9.6. Após a abertura da sessão não cabe desistência da proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

9.7. O descumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas no art. 28 da Lei nº 13.191 / 2009. 

9.8. Cabe ao licitante interessado em participar do pregão eletrônico acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá apresentar os 
documentos elencados no Anexo I, item nº 2 – Documentos para Habilitação.   

10.2. O Certificado de Fornecedor do Estado - CFE e respectivo Anexo, emitido na 
família 003 correspondente ao objeto licitado, substituem os documentos de habilitação 
que nele constarem, arrolados no Anexo I, item nº 2;  

10.3. Os documentos de habilitação ou o CFE, e a proposta final, deverão ser 
enviados eletronicamente, após a solicitação do pregoeiro, no prazo máximo de 1 (uma) 
hora a contar do encerramento da sessão pública virtual. Os documentos devem provar a 
habilitação do licitante no dia da abertura da sessão pública. 

10.4. Os documentos originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados 
eletronicamente e a proposta final assinada e atualizada deverão ser entregues no prazo 
máximo de 03(três) dias úteis, contados da data de encerramento da sessão pública. 

 

11– DA SESSÃO DO PREGÃO 

11.1. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste 
Edital, dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços com valores expressos na moeda oficial do Brasil, 
exclusivamente por meio eletrônico. 

11.2. A partir do horário previsto neste edital, terá início a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas em perfeita consonância com 
as especificações e condições de fornecimento detalhadas neste edital. 

11.3. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, anexando cópia das 
mesmas ao processo licitatório. 

11.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
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sistema com acompanhamento em tempo real por todos os  participantes.  
11.5. As informações das propostas classificadas, contendo a descrição do objeto, 

valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet. 
11.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 

pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance. 
11.7. Classificadas as propostas, dar-se-á início a etapa competitiva, onde será 

considerado como primeiro lance a proposta inicial de menor valor. Em seguida, os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante 
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

11.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e 
as regras de aceitação. 

11.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

11.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

11.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais 
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

11.12. A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada 
mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos 
licitantes, após o que transcorrerá um período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção dos lances. 

11.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. A negociação poderá 
ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.14. O pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação 
direta e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.15. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances. O 
pregoeiro retomará sua atuação, quando possível, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.16. Quando a desconexão persistir por mais de 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, via 
endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

11.17. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no 
sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação 
pertinente. 
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12 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
12.1 As propostas das licitantes, apresentadas de acordo com as especificações e 

exigências deste edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE e 
classificadas pela ordem crescente dos preços propostos. 

 

13 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

13.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e 
verificará a habilitação do licitante.  

13.2.  Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 
habilitatórias ou recusar-se a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital. Nesta etapa, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtida 
melhor proposta.    

13.3. As concorrentes remanescentes convocadas ficam obrigadas a atender a 
convocação e a assinar o contrato respectivo, no prazo fixado pela Subsecretaria da 
Administração Central de Licitações- CELIC/RS, ressalvados os casos de vencimento das 
respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não 
atendimento das condições de habilitação; 

13.4. Será declarado vencedor, o licitante que atender as exigências deste 
Instrumento e que for detentor do lance de melhor preço, ofertado eletronicamente. 

 

14- DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, em formulário eletrônico específico, com registro em 
ata da síntese das suas razões.  

14.2. Será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da declaração de 
vencedor, para o licitante interessado apresentar suas razões fundamentadas, ficando os 
demais licitantes, desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de 
dias, que começarão a contar ao término daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

14.3. A falta de manifestação motivada e imediata do licitante quanto à intenção de 
recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.4. A petição de recurso dirigida à autoridade competente deverá ser fundamentada 
e encaminhada eletronicamente. 

14.5. O recurso somente será conhecido pela autoridade competente, se estiver 
fundamentado conforme as razões manifestadas no final da sessão pública e será submetido 
ao julgamento da autoridade competente da CELIC/RS. 

14.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
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insuscetíveis de aproveitamento. 
 

15- DA ADJUDICAÇÃO 

15.1. O objeto será adjudicado pelo pregoeiro, quando não houver recurso. 
15.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente, após consulta e verificação de inexistência de inscrição no CFIL/RS, 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

15.3. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 
convocação para assinatura do termo de contrato ou retirar a autorização de fornecimento 
junto ao ÓRGÃO CONTRATANTE. 

 

16- DAS PENALIDADES 

16.1. No caso de infringência aos regramentos deste certame, uma vez não sendo 
considerada satisfatória a justificativa apresentada pelo licitante, ser-lhe-ão aplicadas 
penalidades em relação à sua participação em licitações, sem prejuízo das demais sanções 
estabelecidas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, bem como no 
Decreto Estadual nº 42.250 de 19 de maio de 2003, e art. 28 da Lei 13.191/99, tudo em 
consonância com as situações e os prazos abaixo indicados. 

16.1.1. Advertência por escrito; 
16.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o(s) valor(es) da proposta, nos casos 

do(s) licitante(s) vencedor(es) que chamado(s) para assinar o contrato, não comparecer(em), 
podendo a CELIC/RS convocar o(s) licitante(s) remanescente(s), respeitada a ordem de 
classificação, e promover contra o licitante faltoso a competente ação civil para ressarcir o 
Estado dos prejuízos causados. 

16.1.3. Suspensão, sendo descredenciado e ficando impedido de licitar e de contratar 
com o Estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de até 5 ( cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 
b) deixar de entregar documentação exigida neste edital; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) não mantiver a proposta;  
e) comportar-se de modo inidôneo;  
f) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

16.1.4. Declaração de Inidoneidade para licitar com a Administração Pública 
Estadual, nos casos de não reabilitação da situação de suspensão, além do integral 
ressarcimento à administração estadual pelos prejuízos causados e o cumprimento de pena ou 
sua absolvição, se for o caso, de acordo com o descrito no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e do inciso II do § 2º do art. 8° do Decreto n° 42.250/03. 

16.2. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do 
licitante no CFIL/RS. 

16.3. O saneamento integral, pelo fornecedor, da inadimplência ou a sua reabilitação 
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das demais irregularidades que deram origem a sua inclusão no CFIL/RS, determinará a sua 
imediata exclusão do Cadastro pelo Ordenador de Despesa competente e o restabelecimento 
do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, observado o prazo de 
cumprimento de suspensão imposto anteriormente. 

16.4. A aplicação de sanções não exime o contratado da obrigação de reparar os 
danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha a causar ao Estado. 

 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato. 

17.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

17.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

17.5. Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte 
integrante do instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos. 

17.6 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
17.7 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente: 

a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo 
vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta; 
b) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas; 
c) determinar prazo para atendimento, pelos licitantes, de esclarecimentos adicionais, sob 
pena de desclassificação ou inabilitação. 

17.8. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei Estadual nº 
13.191/2009 e Federal nº 8.666/1993. 

 
17.9. São partes integrantes deste Edital     
Anexo I – Documentos para o Credenciamento 
Anexo II- Termo de Contrato 
Anexo III- Declaração de que Não Emprega Menor 
Anexo IV- Analise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante - AFC 
Anexo V-  Termo de Referência  
 
 
 
17.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre, para dirimir questões relativas 
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ao presente Edital, com exclusão de qualquer outro. 
 

Porto Alegre, 10 de maio de 2013. 

 

Pregoeiro(a) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

1 – DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 
 
a) cópia da Cédula de Identidade dos responsáveis legais; 
b) cópia do CNPJ da empresa; 
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c) registro na Junta Comercial da Firma (Empresário Individual); Estatuto Social e Última Ata 
de Eleição dos Administradores, devidamente publicada (Sociedade Anônima); Contrato 
Social e alterações registradas na Junta Comercial (Sociedade Empresária Limitada);  
d) alvará de localização e funcionamento em vigor na data de sua apresentação expedido pela 
Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal da matriz da Pessoa Jurídica ou das filiais que 
pretendam promover o faturamento e a entrega dos materiais; 
e) procuração comprovando poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da 
empresa, caso o responsável não esteja contemplado no Contrato Social ou Estatuto Social;  
f) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim exigir; 
g) Termo de liberação de senha eletrônica; 
h) endereço eletrônico na INTERNET, para contato com o pregoeiro. 
 
2 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
a) prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Negativa de Débito relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas 
em conjunto pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN); 
b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, bem como com a 
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, mediante apresentação da Certidão de 
Situação Fiscal, independente da localização da sede ou filial do licitante; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, expedido pela Caixa 
Econômica Federal na sede da licitante; 
e) regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, mediante 
apresentação da Certidão de Débito relativa às Contribuições Previdenciárias, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Titulo 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943.  
g) Declaração pela licitante de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 anos, ressalvando o menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, em atendimento ao Decreto Federal 4358/2002, conforme 
Anexo III; 
h) Prova de qualificação técnica, mediante apresentação de comprovante de aptidão para 
prestação dos serviços pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto 
da licitação, por intermédio de atestado(s), expedido(s) por pessoa jurídica de Direito Público 
ou Privado. 
i) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, acompanhado 
do Anexo IV – Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante - ACF, preenchido 
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nos termos do Decreto estadual nº 36.601, de 10-04-1996, ou Certificado de Capacidade 
Financeira Relativa de Licitantes emitida pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – 
CAGE, disponível no site www.sefaz.rs.gov.br, exceto para as ME e EPP; 
j) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 
matriz da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física.  
k) cópia do enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP 
autenticada pela Junta Comercial, se for o caso. 
l) Declaração do licittante de que disporá para  execução do contrato de instalações, pessoal 
qualificado e aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir o objeto da licitação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO 

Contrato celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do(a) .... (órgão), ... 
(ou entidade), sito no(a) ... (endereço), representado neste ato pelo ..... (nome do 
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representante), doravante denominado CONTRATANTE, e ..... (pessoa jurídica), sito no(a) 
.... (endereço), inscrito no Ministério da Fazenda sob o n° .... (n° do CNPJ), representada neste 
ato por ..... (representante do contratado), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° .... 
(n° do CPF), doravante denominada CONTRATADA, para a prestação dos serviços descritos 
na Cláusula Primeira – Do Objeto. 
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 
contratado, descrito abaixo, regendo-se pela Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, 
subsidiada pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de 
maio de 2003, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, pelo Decreto Estadual 
nº 42.434, de 09 de setembro de 2003, Decreto Estadual nº 45.273, de 04 de outubro de 2007, 
Decreto Estadual nº 45.744, de 08 de julho de 2008, e legislações posteriores, as quais as 
partes sujeitam-se a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
11..11..  CCoonnttrraattaaççããoo  ddee  eemmpprreessaa  ppaarraa  pprreessttaaççããoo  ddee  sseerrvviiççooss  eessppeecciiaalliizzaaddooss  qquuee  

ssuubbssiiddiiaarrããoo  aa  FFGGTTAASS  nnoo  aappooiioo  eemm  ppeeddaaggooggiiaa,,  nnoo  mmoonniittoorraammeennttoo  ddaa  eexxeeccuuççããoo  ee  nnaa  aavvaalliiaaççããoo  
ddaass  aaççõõeess  ddoo  PPrrooggrraammaa  PPrroojjoovveemm  TTrraabbaallhhaaddoorr  ––  JJuuvveennttuuddee  CCiiddaaddãã,,  eemm  2266  ((vviinnttee  ee  sseeiiss))  
mmuunniiccííppiiooss  ddoo  RRSS,,  ppaarraa  aattéé  55..000000  ((cciinnccoo  mmiill))  jjoovveennss,,  ddiissttrriibbuuííddooss  eemm  225500  ((dduuzzeennttooss  ee  
cciinnqqüüeennttaa))  ttuurrmmaass  ddee  ccuurrssooss  ddee  QQuuaalliiffiiccaaççããoo  SSoocciiaall  ee  PPrrooffiissssiioonnaall  iinnssccrriittooss  nnoo  pprrooggrraammaa  
ccoonnffoorrmmee  AAnneexxoo  VV  --  TTeerrmmoo  ddee  RReeffeerrêênncciiaa..  

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

2.1 A execução deste contrato compreende a prestação dos serviços, pela 
CONTRATADA, de acordo com o constante no anexo V. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 O preço para o presente ajuste é de R$ ..................... (....................), constante da 
proposta vencedora da licitação, aceito pelo CONTRATADO, entendido este como preço 
justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte 
recurso financeiro: 

Unidade Orçamentária: 59.01                                Atividade/Projeto: 4233 
Elemento: 3.3.90.39   
Rubrica:                                                        Recurso: 7881                                                   
Empenho nº                                                   Data do Empenho: 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1 A contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o(s) serviço(s) 

estiver em desacordo com o previsto neste contrato, sem prejuízo das demais sanções. 
5.2 Os pagamentos serão efetuados mensalmente conforme item 14 do Termo de 

Referência em até 30 dias após a apresentação da 1º via da  Nota Fiscal ou Nota Fiscal 
Fatura, discriminada, cumpridas as demais exigências constantes do contrato., emitida com o 
CNPJ da contratada, devidamente atestado conforme cláusula nona do presente contrato. 

5.3 A Contratada não poderá protocolizar a nota fiscal ou nota fiscal fatura antes do 
recebimento definitivo do objeto por parte da Contratante. 

5.3.1 O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta 
vencedora da licitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da 
empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à 
regularidade fiscal. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do 
Estado, será exigida também certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda 
Estadual do Rio Grande do Sul independente da localização da sede ou filial do licitante; 

5.3.2 O pagamento será efetuado por serviço, efetivamente prestado e aceito;  
5.4 É condição para o pagamento da nota fiscal/nota fiscal fatura, a apresentação de 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e com o 
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, devidamente atualizados; 

5.5 Na fase da liquidação da despesa deverá ser efetuada consulta ao CADIN/RS, 
para fins de comprovação do cumprimento da redação contratual estabelecida nos termos do 
disposto no artigo 55, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

6.1 Os valores do presente contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação 
deverão ser  corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pro-rata die, pelo Índice 
Geral de Preços - Mercado/IGP-M. 

 
CLÁUSULA SETIMA - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

7.1 As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a 
ordem cronológica para cada fonte de recurso, terão um desconto equivalente à de 0,033% por 
dia de antecipação sobre o valor do pagamento.  

 
CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS 

8.1 Os serviços terão início no prazo de até 05 dias a contar do recebimento da 
autorização de serviço, conforme item 10 do termo de referência, e serão executados de 
acordo com o edital, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento. 

8.2 A autorização de serviço somente poderá ser emitida após a publicação da 
súmula do contrato no Diário Oficial do Estado. 

8.3 O prazo de duração desta contratação será de 08 (oito) meses, a contar da 
data de Autorização de Início das Atividades. 
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CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1 Executados os serviços e estando os mesmos de acordo com o previsto no edital 

de licitação, na proposta, nas cláusulas contratuais e, ainda, observada a legislação em vigor, 
serão recebidos pela contratante mediante atestado do responsável.  

9.2. Provisoriamente, quando necessária verificação posterior da conformidade do 
serviço com a especificação do objeto; 

9.3. Definitivamente, por intermédio de Comissão formada por servidores públicos, 
após verificação da qualidade e quantidade do bem e conseqüente aceitação, mediante termo 
circunstanciado assinado pelas partes, de acordo com a alínea “b” inciso I do art. 73 da Lei 
Federal 8.666/93. 

9.4. A aceitação do objeto, não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, 
quantidade, qualidade ou técnicos ou por desacordo com as correspondentes especificações, 
verificadas posteriormente;  

9.5. O serviço recusado será considerado como não prestado; 
9.6. Os custos de retirada e devolução dos serviços recusados, bem como quaisquer 

outras despesas decorrentes, correrão por conta da contratada.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
10.1 DOS DIREITOS 
a) Da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e 
b) Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionado. 
10.2 DAS OBRIGAÇÕES 
10.2.1. Da CONTRATANTE: 
a) Efetuar o pagamento ajustado; 
b) Fiscalizar a execução deste contrato conforme disposto no art.67, da Lei Federal 

8.666/93;  
c) Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 
10.2.2 Da CONTRATADA: 
a) Prestar o serviço na forma ajustada; 
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
c) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e 

Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos 
individuais adequados; 

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

e) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 
presente licitação, em especial encargo social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais 
e comerciais; 
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f) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

g) Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na 
execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita; 

h) Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da 
legislação fiscal ( Federal, Estadual e Municipal) e da legislação social, previdenciária, 
trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente contrato; 

i) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato;  

j) Permitir a Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às 
dependências, bem como prestar, quando solicitada, as informações visando o bom 
andamento do(s) serviço(s); 

k) Atender integralmente ao Anexo V (Termo de Referência) 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de 

rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os artigos 78 e 79, Lei 

federal n° 8.666/93. 
12.2. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

13.1. No caso de infringência aos regramentos deste contrato, uma vez não sendo 
considerada satisfatória a justificativa apresentada pela CONTRATADA, ser-lhe-ão aplicadas 
penalidades, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, artigo 28 da Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, bem 
como Decreto estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003, tudo em consonância com as 
situações e os prazos abaixo indicados. 

13.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades; 
13.1.2. Multas sobre o valor total atualizado do contrato: 

a) entrega de material fora do prazo estipulado neste edital: 0,5% (meio por cento) 
por dia sobre o valor da parcela até o limite de 20 (vinte) dias, após o qual poderá haver 
rescisão contratual; 

b) descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente, 
inexecução parcial, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado: 5% 
(cinco por cento);  
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c) inexecução total do acordo: 10% (dez por cento); 
d) atraso da contratada na retirada do material rejeitado, após o prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da data de comunicação da recusa: 1% (um por cento) do valor do material 
questionado, por dia de atraso; 

13.1.2.1. As multas moratórias previstas nos itens acima são independentes entre si, 
podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente. 

13.1.2.2. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 
30% (trinta por cento), sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser 
causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.  

13.1.3. Suspensão, sendo descredenciado e ficando impedido de licitar e de contratar 
com o Estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
b) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo; 
d) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

13.1.3.1. A suspensão temporária ensejará a rescisão imediata do contrato pelo 
Ordenador de Despesas. 

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Estadual, feita pelo Secretário de Estado, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2. Para aplicação da penalidade de inidoneidade o prazo de defesa prévia do 
interessado será de 10 (dez) dias a contar da abertura de vista. 

13.3. Para aplicação das demais penalidades, o prazo de defesa prévia do interessado 
será de 5 (cinco) dias úteis a contar da abertura de vista. 

13.4. Das penalidades de que trata esta cláusula cabe recurso ou pedido de 
representação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, bem como pedido de reconsideração no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, conforme o caso. 

13.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções e não terá caráter compensatório. 

13.6. A aplicação de sanções não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar 
danos, perdas ou prejuízos que a sua conduta venha a causar ao Estado.   

13.7 As multas deverão ser recolhidas, através de depósito na conta corrente nº 
..................., do Banco...................., Agência nº............., no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da intimação do CONTRATADO, podendo a CONTRATANTE descontá-la na sua 
totalidade, da fatura ou do saldo remanescente relativo à avença; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EFICÁCIA 

14.1 O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no 
Diário Oficial do Estado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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15.1 Fica eleito o Foro de Porto Alegre para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 

15.2 E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 
duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 
 
Porto Alegre,           de                 2013. 
 
 
CONTRATANTE                                                 CONTRATADO 
Testemunhas. 
____________________________ 
_____________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

AANNEEXXOO  IIIIII  

  

DDEECCLLAARRAAÇÇÃÃOO  DDEE  QQUUEE  NNÃÃOO  EEMMPPRREEGGAA  MMEENNOORR  
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RReeff..::  ((iiddeennttiiffiiccaaççããoo  ddaa  lliicciittaaççããoo))  

  

  

..........................................................................,,  iinnssccrriittoo  nnoo  CCNNPPJJ  nnºº  ......................................................................,,  ppoorr  iinntteerrmmééddiioo  ddee  sseeuu  

rreepprreesseennttaannttee  lleeggaall  oo((aa))  SSrr((aa))  ............................................................,,  ppoorrttaaddoorr((aa))  ddaa  CCaarrtteeiirraa  ddee  IIddeennttiiddaaddee  nnºº  

........................................ee  ddoo  CCPPFF  nnºº  ........................................................,,  DDEECCLLAARRAA,,  ppaarraa  ffiinnss  ddoo  ddiissppoossttoo  nnoo  iinncciissoo  VV  ddoo  

aarrtt..  2277  ddaa  LLeeii  nnºº  88..666666,,  ddee  2211  ddee  jjuunnhhoo  ddee  11999933,,  aaccrreesscciiddoo  ppeellaa  LLeeii  nnºº  99..885544,,  ddee  2277  ddee  oouuttuubbrroo  

ddee  11999999,,  qquuee  nnããoo  eemmpprreeggaa  mmeennoorr  ddee  ddeezzooiittoo  aannooss  eemm  ttrraabbaallhhoo  nnoottuurrnnoo,,  ppeerriiggoossoo  oouu  iinnssaalluubbrree  

ee  nnããoo  eemmpprreeggaa  mmeennoorr  ddee  ddeezzeesssseeiiss  aannooss..  

  

RReessssaallvvaa::  eemmpprreeggaa  mmeennoorr,,  aa  ppaarrttiirr  ddee  qquuaattoorrzzee  aannooss,,  nnaa  ccoonnddiiççããoo  ddee  aapprreennddiizz  ((  ))..  

  

......................................................................................  

  

((ddaattaa))  
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ANEXO V -  TERMO DE REFERÊNCIA 
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1 – OBJETO: 
Contratação de empresa para prestação de serviços especializados que subsidiarão a FGTAS 
no apoio em pedagogia, no monitoramento da execução e na avaliação das ações do Programa 
Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, em 26 (vinte e seis) municípios do RS, para até 
5.000 (cinco mil) jovens, distribuídos em 250 (duzentos e cinqüenta) turmas, com prazo de 
execução de 8 (oito) meses. 
 
2 – LEGISLAÇÃO 
2.1 - Lei n° 11.692/2008 - Dispõe sobre o Projovem, instituído inicialmente pela Lei n° 
11.129/05. O Programa Nacional de Inclusão de Jovens — Projovem é composto pelo 
Projovem Adolescente — Serviço Sócio-educativo – do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS); Projovem Urbano - da Secretaria-Geral da Presidência da 
República; Projovem Campo — Saberes da Terra - do Ministério da Educação e o Projovem 
Trabalhador, do Ministério do Trabalho e Emprego; 
22..22  --  DDeeccrreettoo  nn°°  66..662299//22000088  --  RReegguullaammeennttaa  aa  iimmppllaannttaaççããoo  ee  iimmpplleemmeennttaaççããoo  ddoo  PPrrooggrraammaa  
NNaacciioonnaall  ddee  IInncclluussããoo  ddee  JJoovveennss  ((PPrroojjoovveemm))..  OO  DDeeccrreettoo  ttrroouuxxee  nnoovvaass  rreeggrraass  qquuee  ddeeffiinneemm  aa  
mmeettaa  ddee  qquuaalliiffiiccaaççããoo  pprrooffiissssiioonnaall  ddaass  aaççõõeess  ddoo  PPrroojjoovveemm  TTrraabbaallhhaaddoorr;;  
2.3 - Portaria n° 991/2008, do MTE - Normatiza o Projovem Trabalhador na modalidade 
Juventude Cidadã e apresenta o Termo de Referência com as diretrizes do Programa.  
 
3 – JUSTIFICATIVA 
Considerando que a Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social – FGTAS, órgão 
vinculdado a Secretaria do Trabalho e do Desenvolvimento Social do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, tem atribuições e responsabilidades na execução das políticas públicas de 
trabalho, geração de renda e qualificação profissional;  
Considerando que no ano de 2011, o Estado do Rio Grande do Sul, através da FGTAS, 
tornou-se parceiro do MTE e aderiu ao Programa Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, 
estabelecendo meta para a formação de 5.000 (cinco mil) jovens em 26 (vinte e seis) 
municípios; 
Considerando a existência de previsão legal para contratação de serviços especializados de 
apoio na execução dos programas nas áreas de pedagogia e monitoramento dos cursos nos 
municípios onde serão ministrados , tudo contido no item 13.2, do ANEXO I, do Termo de 
Referência da Portaria nº 991/2008, do Ministério do Trabalho e Emprego, a FGTAS, gestora 
do Programa Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã/RS, justifica tal contratação com o 
objetivo de potencializar o atendimento às metodologias demandadas, tais como, a utilização 
da metodologia dos Arcos Ocupacionais, o controle social e a qualidade da execução do 
Programa nas 250 (duzentos e cinquenta) turmas contempladas para a execução do Projovem 
Trabalhador – Juventude Cidadã/RS. 
 
 
4 – DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
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A empresa contratada deverá prestar seus serviços de apoio em pedagogia e monitoramento 
nos 26 (vinte e seis) municípios onde o Programa Projovem Trabalhador – Juventude 
Cidadã/RS que será executado em: Alvorada, Bagé, Bento, Gonçalves, Canguçu, Canoas, 
Caxias do Sul, Dom Pedrito, Gravataí, Guaíba, Montenegro, Novo Hamburgo, Osório, 
Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, Rosário do Sul, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, Santana 
do Livramento, Santo Antônio da Patrulha, São Gabriel, São Leopoldo, Sapucaia do Sul, 
Torres, Uruguaiana e Viamão. 
 
4.1 – SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
4.1.1 – APOIO PEDAGÓGICO 
As atividades do Programa Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã são organizadas e 
definidas no processo de ensino e aprendizagem. 
4.1.1.1 – Analisar o material pedagógico elaborado pelas Entidades Executoras antes do início 
dos cursos de Qualificação Social, verificando a adequação dos conteúdos, e possíveis 
acréscimos que possam ser aduzidos em termos de metodologia, distribuição da carga horária, 
utilização das logomarcas obrigatórias, levando-os à consideração da FGTAS; 
4.1.1.2 - analisar o material pedagógico produzido pelas Entidades Executoras antes do início 
dos cursos de Qualificação Profissional, verificando a adequação da produção realizada a 
partir da Matriz dos Arcos Ocupacionais disponibilizados pelo MTE, e possíveis acréscimos 
que possam ser aduzidos em termos de metodologia, distribuição da carga horária, adequação 
de conteúdos, utilização das logomarcas obrigatórias, levando-os à consideração da FGTAS; 
4.1.1.3 – elaborar cronograma mensal de visitas por turma e município, submetendo o mesmo 
à apreciação da FGTAS.  
4.1.1.4 – intermediar as informações e orientações pedagógicas durante a execução do 
Projovem, entre a FGTAS e as Entidades Executoras; 
4.1.1.5 – elaborar relatórios técnico-pedagógicos (cujo modelo deverá ser antecipadamente 
submetido à apreciação da FGTAS), com periodicidade mensal, a contar do início das 
atividades até o último dia útil do mês, e/ou sempre que solicitado, entregando-os a FGTAS. 
44..11..11..66  ––  eellaabboorraarr  mmeettooddoollooggiiaa  ee  iinnssttrruummeennttooss  ddee  aavvaalliiaaççããoo  ddaa  eexxeeccuuççããoo,,  ssuubbmmeetteennddoo--ooss  àà  
aapprroovvaaççããoo  ddaa  FFGGTTAASS;;    
44..11..11..77  ––  eennvviiaarr,,  mmeennssaallmmeennttee  aattéé  oo  úúllttiimmoo  ddiiaa  úúttiill  ddoo  mmêêss  ccoorrrreennttee,,  RReellaattóórriioo  ddee  
MMoonniittoorraammeennttoo  MMeennssaall  AAnnaallííttiiccoo  pprroodduuzziiddoo  aa  ppaarrttiirr  ddaa  aannáálliissee  ddooss  rreellaattóórriiooss  ssiinnttééttiiccooss  
pprreeeenncchhiiddooss  ppeellooss  pprrooffiissssiioonnaaiiss  rreessppoonnssáávveeiiss  ppeelloo  mmoonniittoorraammeennttoo  sseemmaannaall;;  
4.1.1.8 – analisar e conferir os dados de freqüência provenientes dos relatórios mensais de 
monitoramento e dados das Entidades Executoras dos cursos de Qualificação Social e 
Profissional; 
  
4.1.2 – SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DA EXECUÇÃO 
O monitoramento sistemático do Projovem dar-se-á junto às 250 (duzentos e cinqüenta) 
turmas, nos 26 (vinte e seis) municípios onde o Programa será executado, e possibilitará a 
observação e o desenvolvimento das atividades de formação; o uso correto e justo dos 
recursos financeiros e a produção dos resultados, sempre comparando com o que foi 
planejado, resultando na produção de dados confiáveis. 
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4.1.2.1 – Auxiliar as Entidades Executoras no processo de divulgação, cadastramento e 
seleção dos jovens com perfil para participarem do Projovem, observando os prazos e termos 
estabelecidos pelo Programa; 
4.1.2.2 - monitorar o desenvolvimento das atividades, verificando a existência, a utilização e o 
correto preenchimento dos instrumentos de acompanhamento: diário de classe, lista de 
freqüência, protocolo de recebimento do kit estudantil, protocolo de recebimento de 
camisetas, protocolo de recebimento de material didático, lista de recebimento do auxílio 
transporte, declaração de dispensa do auxílio transporte, protocolo de recebimento de 
lanche/refeição, bolsa auxílio e protocolo de recebimento de certificado; 
4.1.2.3 - atentar para os prazos de entrega e protocolos de recebimento, acompanhamento da 
enturmação (formação das turmas), acompanhamento das entregas de todos os materiais e 
benefícios aos alunos, verificando as demais orientações emanadas pela FGTAS; 
44..11..22..44  --  ttrraaççaarr  eessttrraattééggiiaass  eemm  ccoonnjjuunnttoo  ccoomm  ooss  ccoooorrddeennaaddoorreess  ppeeddaaggóóggiiccooss  ddaass  EEnnttiiddaaddeess  
EExxeeccuuttoorraass  ee  FFGGTTAASS  ppaarraa  qquuee  nnããoo  sseejjaamm  uullttrraappaassssaaddooss  ooss  1100%%  ((ddeezz))  ddaa  eevvaassããoo  ppeerrmmiittiiddaa  
ppeelloo  PPrrooggrraammaa;;  
4.1.2.5 – examinar e analisar o cronograma de atividades apresentado pelas Entidades 
Executoras, dando ciência à FGTAS de possíveis irregularidades; 
44..11..22..66  --  eeffeettuuaarr  vviissiittaass  sseemmaannaaiiss  ((nnoo  mmíínniimmoo))  ààss  225500  ((dduuzzeennttooss  ee  cciinnqqüüeennttaa))  ttuurrmmaass  ddoo  
PPrroojjoovveemm,,  pprreeeenncchheennddoo  uumm  DDiiáárriioo  ddee  VViissiittaa  ee  RReellaattóórriioo  ddee  MMoonniittoorraammeennttoo,,  ttoottaalliizzaannddoo  nnoo  
mmíínniimmoo  11..000000  ((mmiill))  rreellaattóórriiooss  mmeennssaaiiss..  OOss  ddiiáárriiooss  ddee  vviissiittaass  ee  ooss  rreellaattóórriiooss  pprroodduuzziiddooss  
ddeevveerrããoo  sseerr  eennttrreegguueess  aa  FFGGTTAASS..  AAiinnddaa  ddeesssseess  rreellaattóórriiooss  aa  eemmpprreessaa  pprreessttaaddoorraa  ddee  sseerrvviiççooss  
eexxttrraaiirráá  iinnffoorrmmaaççõõeess  rreeffeerreenntteess  àà::  ffrreeqqüüêênncciiaa,,  eevvaassããoo,,  aammbbiieennttee  ddaa  ssaallaa  oouu  ddoo  llaabboorraattóórriioo,,  
qquuaalliiddaaddee  ee  qquuaannttiiddaaddee  ddoo  mmaaqquuiinnáárriioo  ee  eeqquuiippaammeennttooss,,  aaddeeqquuaaççããoo  ddoo  mmoobbiilliiáárriioo,,  
aacceessssiibbiilliiddaaddee,,  hhiiggiieennee,,  qquuaalliiddaaddee  ee  qquuaannttiiddaaddee  ddoo  mmaatteerriiaall  ddiiddááttiiccoo  ffoorrnneecciiddoo,,  rreecceebbiimmeennttoo  ddee  
llaanncchhee//rreeffeeiiççããoo  ((qquuaalliiddaaddee,,  qquuaannttiiddaaddee,,  aaccoonnddiicciioonnaammeennttoo  ee  ccoonnddiiççõõeess  ddee  hhiiggiieennee)),,  ttrraannssppoorrttee,,  
bbeemm  ccoommoo  ddeemmaaiiss  bbeenneeffíícciiooss,,  qquuaalliiddaaddee  ddaa  rreellaaççããoo  eennssiinnoo--aapprreennddiizzaaggeemm,,  ccuummpprriimmeennttoo  ddaa  
ccaarrggaa  hhoorráárriiaa,,  aaddeeqquuaaççããoo  ddooss  ccoonntteeúúddooss  pprrooggrraammááttiiccooss,,  ssaattiissffaaççããoo  ddooss  aalluunnooss  eemm  rreellaaççããoo  aaoo  
ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddoo  PPrroojjoovveemm;;  
44..11..22..77  --  vveerriiffiiccaarr  oo  aammbbiieennttee  ddaa  ssaallaa  ddee  aauullaa  ee//oouu  llaabboorraattóórriioo,,  qquuee  ddeevvee  eessttaarr  ddeennttrroo  ddooss  
ppaaddrrõõeess  eexxiiggiiddooss  ppeelloo  MMTTEE,,  oouu  sseejjaa::  eemm  llooccaall  ddee  ffáácciill  aacceessssoo,,  ccoomm  aacceessssiibbiilliiddaaddee,,  bbeemm  
vveennttiillaaddoo,,  ccoomm  bbooaa  iilluummiinnaaççããoo,,  lliimmppoo,,  ccoomm  mmoobbiilliiáárriioo  eemm  bboomm  eessttaaddoo  ee  ssuuffiicciieennttee  ppaarraa  ttooddooss,,  
ccoomm  aass  iiddeennttiiffiiccaaççõõeess  oobbrriiggaattóórriiaass  pprreevviissttaass  ppeelloo  PPrrooggrraammaa;;  
44..11..22..88  ––  oorriieennttaarr  ooss  iinnssttrruuttoorreess  ssoobbrree  aa  iimmppoorrttâânncciiaa  ddaa  uuttiilliizzaaççããoo  ddaass  ccaammiisseettaass  ddoo  PPrrooggrraammaa  
ppeellooss  aalluunnooss  eemm  ssaallaa  ddee  aauullaa;;  
44..11..22..99  ––  aapprreesseennttaarr  aaoo  mmoonniittoorr  ddaass  ttuurrmmaass,,  aa  ccaaddaa  vviissiittaa  ddee  mmoonniittoorraammeennttoo::  ““FFiicchhaa  ddee  
AApprreesseennttaaççããoo””  ccoomm  nnoommee  ccoommpplleettoo  ee  RRGG,,  aassssiinnaaddaass  ppeelloo  rreessppoonnssáávveell  ddaa  eemmpprreessaa  ccoonnttrraattaaddaa;;  
4.1.2.10 – entregar às Entidades Executoras, através dos responsáveis indicados nos 
municípios onde os cursos de Qualificação Social e Profissional serão realizados, todos os 
materiais, em quantidades que serão disponibilizados pela FGTAS. Após a entrega desses 
materiais, os protocolos de recebimento com os dados de identificação e assinaturas dos 
receptores deverão ser encaminhados para a FGTAS; 
4.1.2.11 – solicitar sempre que necessário a emissão de relatórios a partir do Sistema 
SinProjovem às Entidades Executoras para acompanhamento do cadastramento e seleção dos 
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jovens, a criação das turmas, a substituição dos jovens e os lançamentos necessários para a 
correta alimentação do SinProjovem, na forma descrita no manual de execução 
disponibilizado pelo MTE; 
44..11..22..1122  ––  vveerriiffiiccaarr  oo  pprraazzoo  ddee  vvaalliiddaaddee,,  qquuaannttiiddaaddee,,  ccoonnddiiççõõeess  ddee  hhiiggiieennee  ee  aaccoonnddiicciioonnaammeennttoo  
ddooss  llaanncchheess  ee//oouu  rreeffeeiiççõõeess  ffoorrnneecciiddooss,,  iinnffoorrmmaannddoo  iimmeeddiiaattaammeennttee  àà  FFGGTTAASS  ssoobbrree  qquuaallqquueerr  
iirrrreegguullaarriiddaaddee..  
 
5 – CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇO(S) EXECUTADO(S) PELA 
CONTRATADA 
55..11  ––  OObbsseerrvvaarr  rriiggoorroossaammeennttee  aa  lleeggiissllaaççããoo  ddoo  PPrrooggrraammaa  PPrroojjoovveemm  TTrraabbaallhhaaddoorr  ––  JJuuvveennttuuddee  
CCiiddaaddãã,,  eemm  eessppeecciiaall  aass  nnoorrmmaass  nnoo  IItteemm  22,,  aa  ccoonnttrraattaaddaa  ssee  oobbrriiggaarráá  aa  eennccaammiinnhhaarr  mmeennssaallmmeennttee  
((ee  sseemmpprree  qquuee  ssoolliicciittaaddoo))  ppaarraa  aa  FFGGTTAASS,,  aattéé  oo  úúllttiimmoo  ddiiaa  úúttiill  ddoo  mmêêss  ccoorrrreennttee  ppaarraa  ffiinnss  ddee  
ppaaggaammeennttoo,,  ooss  sseegguuiinntteess  ddooccuummeennttooss  ee//oouu  iinnffoorrmmaaççõõeess::  
5.1.1 - relatório qualitativo e quantitativo pedagógico; 
5.1.2 - relatório(s) qualitativo e quantitativo de monitoramento; 
5.1.3 - encaminhar as notas fiscais referentes à prestação de serviço(s) executado(s), onde 
deverão constar a data das ações; 
5.1.4 - todos os serviços, ações e atividades deverão ser executados por profissionais 
habilitados e registrados nos órgãos de classe, quando for o caso; 
5.1.5 – o “Diário de Visita” deverá ser devidamente assinado pelos instrutores das respectivas 
turmas, conforme modelo disponibilizado pela FGTAS, para fins de comprovação de visitas 
in loco; 
5.1.6 – encaminhar as cópias dos contratos de trabalho, recibos de pagamentos e salários, 
inclusive referentes aos adicionais extraordinário, noturno, horas extras, de insalubridade, 
periculosidade, guias de recolhimento de FGTS, bem como relação de empregados, registro 
de horários de trabalho, recibos de fornecimento de vale-transporte, guias de recolhimento dos 
encargos sociais junto ao INSS e tributários, conforme o caso, tendo em conta o dever de 
fiscalização da FGTAS referente às obrigações trabalhistas e sociais adimplidas. 
 
6 – DESCRIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 
Do conjunto das atividades a serem desenvolvidas pelo Programa, caberá a empresa 
contratada: 
6.1 – Prestar os serviços contratados nas cidades onde o Programa será executado, de acordo 
com as diretrizes do MTE e da FGTAS, garantindo a qualidade adequada ao bom 
desempenho dos serviços;  
6.2 - arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes 
dos recursos humanos necessários para a prestação do serviços, bem como ônus tributários ou 
extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para execução das ações; 
6.3 – arcar com as despesas de transporte, hospedagem e alimentação necessárias para a 
prestação dos serviços contratados, sendo que todos os custos diretos e indiretos gerados 
deverão ser alocados na planilha de custo da proposta orçamentária;  
6.4 – apresentar em reunião mensal, ou extraordinária, quando solicitado pela FGTAS, seu 
cronograma de trabalho; 
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6.5 – acompanhar e avaliar o cumprimento das ações de qualificação, bem como as listas 
assinadas pelos jovens, que comprovem a freqüência nos cursos, fornecimento de lanche, 
transporte, entrega de material didático, kit escolar, camisetas e demais benefícios ao aluno 
(preenchimento do diário de classe e avaliação dos jovens). Manter cadastro individualizado e 
atualizado dos beneficiários; 
6.6 – aplicar mensalmente questionários de avaliação e acompanhamento e monitoramento 
das ações dos cursos de Qualificação Social e Profissional; para controle de evasão, 
substituição e satisfação dos alunos, nos 26 municípios do Rio Grande do Sul (Anexo I – 
Quadro demonstrativo das Turmas), onde será desenvolvido o Programa de acordo com os 
procedimentos previstos no Manual de Execução – Juventude Cidadã, do Ministério de 
Trabalho e Emprego, disponíveis no site do MTE; 
6.7 – trabalhar conjuntamente com os demais parceiros para garantir a freqüência mínima 
obrigatória dos jovens beneficiários de 75% (setenta e cinco por cento) do total das 350 
(trezentos e cinquenta) horas dos cursos de Qualificação Social e Profissional; 
6.8 – indicar endereço eletrônico de e-mail oficial e alternativo da Empresa para comunicação 
com a FGTAS; 
6.9 – realizar prévio agendamento das reuniões a serem realizadas extraordinariamente, se 
necessário; 
6.10 – manter a FGTAS permanentemente atualizada quanto a execução do Programa; 
6.11 – acompanhar e orientar todas as ações dos seus profissionais envolvidos nas atividades 
do Programa, tomando as medidas cabíveis ao bom andamento das tarefas a serem 
desempenhadas; 
6.12 – intermediar todas as informações e orientações necessárias ao desempenho do 
Programa, entre a FGTAS e os Coordenadores das Entidades Executoras dos Cursos de 
Qualificação Social e Profissional; 
6.13 – manter registros das atividades realizadas por seus profissionais; 
66..1144  ––  iinnddiiccaarr  rreepprreesseennttaanntteess  ddooss  sseerrvviiççooss  ppaarraa  ppaarrttiicciippaaççããoo  eemm  rreeuunniiõõeess  eennttrree  aa  FFGGTTAASS  ee  
EEnnttiiddaaddeess  EExxeeccuuttoorraass,,  ccoomm  ppeerriiooddiicciiddaaddee  mmeennssaall,,  dduurraannttee  ooss  mmeesseess  ddee  ccoonnttrraattoo,,  ttoottaalliizzaannddoo  
0088  ((ooiittoo))  rreeuunniiõõeess  ppaarraa  ppllaanneejjaammeennttoo  ee  ppoossssíívveeiiss  aajjuusstteess  nnaass  aaççõõeess  ddee  eexxeeccuuççããoo..  
6.15 – submeter à FGTAS o cronograma das atividades de monitoramento com identificação 
(nome completo, RG, telefone de contato e e-mail) de cada um dos profissionais envolvidos; 
6.16 – emitir as Fichas de Apresentação dos profissionais de monitoramento ou qualquer 
outro profissional que deva entrar em sala de aula ou laboratório, a partir do modelo fornecido 
pela FGTAS; 
6.17 – verificar se todos os instrumentos de controle exigidos em contrato estão sendo 
utilizados de forma adequada; 
 
 
7 – FLUXOS  
7.1 - A empresa contratada para prestações de serviços será comunicada da data de assinatura 
do contrato com antecedência.  
7.2 - a FGTAS orientará a Empresa Contratada nos moldes e diretrizes do Programa. 
7.3 - a FGTAS supervisionará a prestação dos serviços da Empresa Contratada, conforme 
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Cronograma de Trabalho apresentado, verificando o efetivo cumprimento das cláusulas 
contratuais e as normas do Programa Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã/RS.  
 
8 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A empresa contratada obriga-se a cumprir o Cronograma de Execução apresentado. O 
Cronograma de Execução dos Serviços deve ser apresentado, conforme o seguinte modelo:  

Período 

Atividades 

 
MÊS 1 

 
MÊS 

2 

 
MÊS 

3 

 
MÊS 

4 

 
MÊS 

5 

 
MÊS 

6 

 
MÊS 

7 

 
MÊS 

8 
Mapeamento e estudo das demandas 
locais 

        

Apoio à etapa de Divulgação         

Acompanhamento da etapa de 
cadastramento dos jovens 

        

Acompanhamento da seleção e 
inclusão dos jovens no sistema 
SinProjovem, através de relatórios 

        

Apresentação dos modelos de 
relatórios 

        

Monitoramento         

Reuniões e apresentação de 
relatórios 

        

Prestação de contas para pagamento 
das parcelas 

        

Prestação de contas final         

 
9 – RELAÇÃO DA EQUIPE DE TRABALHO 
AA  eemmpprreessaa  ccoonnttrraattaaddaa  ppaarraa  aa  pprreessttaaççããoo  ddee  sseerrvviiççooss  ddeevveerráá  aapprreesseennttaarr  jjuunnttaammeennttee  ccoomm  oo  
ccrroonnooggrraammaa  ddee  eexxeeccuuççããoo  ddoo  iitteemm  88,,  aass  sseegguuiinntteess  iinnffoorrmmaaççõõeess::  
99..11  --  NNoommee  ccoommpplleettoo  ee  RRGG  ddoo  rreessppoonnssáávveell  ppeellooss  sseerrvviiççooss;;  
99..22  --  ddeemmoonnssttrraattiivvoo  ddoo  nnúúmmeerroo  ddee  ttuurrmmaass  ccoomm  iinnddiiccaaççããoo  ddoo  ccuurrssoo//aarrccoo,,  aa  sseerreemm  mmoonniittoorraaddaass  
ppoorr  pprrooffiissssiioonnaall  ((iinnddiiccaannddoo::  nnoommee  ccoommpplleettoo,,  tteelleeffoonnee  ee  ee--mmaaiill));;  
99..33  --  rreellaaççããoo  ddee  ttooddooss  ooss  pprrooffiissssiioonnaaiiss  eennvvoollvviiddooss,,  bbeemm  ccoommoo  iinnddiiccaaççããoo  ddaa  áárreeaa  ddee  aattuuaaççããoo  ddee  
ccaaddaa  uumm,,  jjuunnttaammeennttee  ccoomm  ccuurrrrííccuulloo  ee  ccóóppiiaass  ddee  ttooddooss  ooss  ddooccuummeennttooss  ccoommpprroobbaattóórriiooss  ((RRGG,,  
CCPPFF,,  ddiipplloommaass,,  cceerrttiiffiiccaaddooss  ee  oouuttrrooss))  ee  iinnffoorrmmaarr  nnoommee  ccoommpplleettoo,,  tteelleeffoonnee  ee  ccoorrrreeiioo  eelleettrrôônniiccoo  
((ee--mmaaiill))  ppaarraa  ccoonnttaattoo..  CCaassoo  hhaajjaa  mmooddiiffiiccaaççããoo  ddaa  eeqquuiippee  ddee  ttrraabbaallhhoo  ccoonnttrraattaaddaa  eennccaammiinnhhaarr  
rreellaaççããoo  aattuuaalliizzaaddaa  àà  FFGGTTAASS..  
9.4 A contratada deverá comprovar que dispõe de técnicos adequados para execução do 
objeto, incluindo currículo de pedagogo com comprovação de 
acompanhamento/coordenação de projetos semelhantes ao objeto contratado. 
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10 – INÍCIO DOS SERVIÇOS 
A FGTAS emitirá Autorização para Início das Atividades. Esta autorização será fornecida 
para a empresa contratada a partir da análise dos documentos: Cronograma de Execução das 
Atividades (item 8) e Relação da Equipe de Trabalho (item 9). Observa-se que o cronograma 
deverá estar alinhado ao cronograma das Entidades Executoras dos cursos. A entrega parcial 
será considerada como não entregue e não será permitido o início das atividades. Durante o 
período de vigência do contrato será realizada, no mínimo, uma reunião mensal com a 
FGTAS para ajustes e providências necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços. 
Surgindo necessidade de ajuste do cronograma (item 8) a contratada se compromete em 
refazê-lo urgentemente, dentro do prazo de 07 (sete) dias. A Autorização para o Início das 
Atividades dos serviços somente poderá ser emitida após a publicação da súmula do contrato 
no Diário Oficial do Estado. 
 
11 – VIGÊNCIA 
11.1 – Os serviços terão início no prazo de até 5 (cinco) dias a contar do recebimento da 
Autorização de Início das Atividades e serão executados de acordo com o Edital, a proposta 
vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento; 
11.2 – a Autorização de Início das Atividades somente poderá ser emitida após a publicação 
da súmula do contrato no Diário Oficial do Estado; 
11.3 - o prazo de duração desta contratação será de 08 (oito) meses e terá início a contar da 
data de Autorização de Início das Atividades. 
  
12 – DOS RELATÓRIOS A SEREM APRESENTADOS MENSALMENTE 
12.1 – Relatório Pedagógico: 
12.1.1 – Cronograma de execução, detalhado por turma, dos cursos e ações pedagógicas 
realizadas, contendo o nome do monitor e dos assistentes responsáveis pelo acompanhamento 
das turmas em cada município, revisado e assinado pelo Responsável do Serviço Pedagógico, 
assim que iniciadas as turmas de Qualificação Social e Profissional; 
1122..11..22  ––  aannáálliissee  ddaa  eevvaassããoo  ee  ffrreeqqüüêênncciiaa,,  ppoorr  ttuurrmmaa,,  ddeettaallhhaannddoo  aass  mmeeddiiddaass  ttoommaaddaass  ppaarraa  
rreetteennççããoo  ddooss  aalluunnooss  ee  oo  rreessuullttaaddoo  aallccaannççaaddoo;;  
12.1.3 – demonstração dos instrumentos de controle social (participação da sociedade civil no 
acompanhamento e verificação ou monitoramento das ações de Gestão Publica) indicando 
prioridades, avaliando os objetivos, processos e resultados obtidos; 
12.1.4  – avaliação e acompanhamento do monitoramento das ações dos cursos de 
Qualificação Social e Profissional, do aproveitamento dos jovens e da atuação dos instrutores, 
através de instrumento próprio que deverá ser submetido à aprovação da FGTAS; 
12.1.5 – análise das metodologias adotadas no desenvolvimento das avaliações das ações de 
execução efetuadas pelas Entidades Executoras. 
  
12.2 – Relatório de Monitoramento da execução:  
12.2.1 – Apresentação dos dados quantitativos relativo ao auxílio financeiro através de gráfico 
demonstrativo por turma, município e geral (250 turmas); 
12.2.2 - relação de possíveis irregularidades ou problemas que comprometam a execução do 
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Programa; 
12.2.3 – apresentação de gráficos e planilhas, demonstrando o processo de monitoramento dos 
serviços; 
1122..22..44  --  ccrroonnooggrraammaa  ddee  eexxeeccuuççããoo,,  ddeettaallhhaaddoo  ppoorr  ttuurrmmaa,,  ddooss  ccuurrssooss  ee  aaççõõeess  ddee  mmoonniittoorraammeennttoo  
rreeaalliizzaaddooss,,  mmeenncciioonnaannddoo  oo  nnoommee  ddooss  pprrooffiissssiioonnaaiiss  rreessppoonnssáávveeiiss  ppeelloo  aaccoommppaannhhaammeennttoo  ddaass  
ttuurrmmaass  eemm  ccaaddaa  mmuunniiccííppiioo,,  rreevviissaaddoo  ee  aassssiinnaaddoo  ppeelloo  RReessppoonnssáávveell;;  
1122..22..55  ––  mmaappeeaammeennttoo  ddaa  ffrreeqqüüêênncciiaa  ee  eevvaassããoo  ddooss  eedduuccaannddooss  ppoorr  ttuurrmmaa,,  mmuunniiccííppiioo  ee  ggeerraall  
((225500  ttuurrmmaass));;  
 
13 – ADVERTÊNCIAS 
Em caso de descumprimento de qualquer cláusula contratual ou situação prevista neste Termo 
de Referência nas legislações aplicadas ao Programa, a empresa contratada para prestação dos 
serviços receberá notificação ou advertência. Em qualquer caso, a empresa contratada terá 
prazo para a correção/ajuste. Não sendo satisfatória a correção/ajuste, será aplicada multa e, 
no limite, rescisão contratual, apontadas na minuta de contrato. 
 
14 – PAGAMENTOS 
14.1 – O ajuste firmado será pago em 08 (oito) parcelas, conforme descrito abaixo.  
1ª parcela: 10% (dez por cento) do valor total do contrato, mediante apresentação de nota 
fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Cronograma de Execução das Atividades (conforme item 8); 
b) Relação da Equipe de Trabalho (conforme item 9); 
c) Protocolos de entrega dos materiais disponibilizados pela FGTAS, assinados pelos 

responsáveis designados pelas Entidades Executoras para receberem os materiais; 
a) Apresentação das comprovações da adimplência dos valores trabalhistas, tributários e 

previdenciários (conforme item 5.1.6); 
2ª parcela: 10% (dez por cento) do valor total do contrato, mediante apresentação de nota 
fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
b) Relatório Pedagógico; 
c) Relatório de Monitoramento; 
d) Atas de reuniões com a FGTAS e com as Entidades Executoras; 
e) Protocolos de entrega das camisetas, devidamente assinados pelos 

responsáveis/instrutores das Entidades Executoras; 
f) Apresentação das comprovações da adimplência dos valores trabalhistas, tributários e 
previdenciários (conforme item 5.1.6); 
3ª parcela: 10% (dez por cento) do valor total do contrato, mediante apresentação de nota 
fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Relatório Pedagógico; 
b) Relatório de Monitoramento; 
c) Atas de reuniões com a FGTAS e com as Entidades Executoras; 
d) Apresentação das comprovações da adimplência dos valores trabalhistas, tributários     e 
previdenciários (conforme item 5.1.6); 
4ª parcela: 10% (dez por cento) do valor total do contrato, mediante apresentação de nota 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos 

Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.-000941-21.59/12.4 

PREGÃO ELETRÔNICO  

 

 
Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC - Av. Borges de Medeiros nº 1501-2º andar  

Centro Administrativo Fernando Ferrari - Porto Alegre, CEP 90119-900 - RS – Brasil  
Fone (51) 3288-1160 - FAX (051) 3288-1162. 

CRISTIANO 
 

 

3

fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Relatório Pedagógico; 
b) Relatório de Monitoramento; 
c) Atas de reuniões com a FGTAS e com as Entidades Executoras; 
d) Apresentação das comprovações da adimplência dos valores trabalhistas, tributários e 
previdenciários (conforme item 5.1.6); 
5ª parcela: 10% (dez por cento) do valor total do contrato, mediante apresentação de nota 
fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Relatório Pedagógico; 
b) Relatório de Monitoramento; 
cc))  AAttaass  ddee  rreeuunniiõõeess  ccoomm  aa  FFGGTTAASS  ee  ccoomm  aass  EEnnttiiddaaddeess  EExxeeccuuttoorraass;;  
d) Apresentação das comprovações da adimplência dos valores trabalhistas, tributários e 
previdenciários (conforme item 5.1.6); 
6ª parcela: 10% (dez por cento) do valor total do contrato, mediante apresentação de nota 
fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Relatório Pedagógico; 
b) Relatório de Monitoramento; 
c)  Atas de reuniões com a FGTAS e com as Entidades Executoras; 
d) Apresentação das comprovações da adimplência dos valores trabalhistas, tributários e 
previdenciários (conforme item 5.1.6); 
7ª parcela: 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, mediante apresentação de nota 
fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
 Relatório Pedagógico; 
 Relatório de Monitoramento; 
 Atas de reuniões com a FGTAS e com as Entidades Executoras; 
 Apresentação das comprovações da adimplência dos valores trabalhistas, tributários e 
previdenciários (conforme item 5.1.6); 
8ª parcela: 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, mediante apresentação de nota 
fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Atas de reuniões com a FGTAS e com as Entidades Executoras; 
b) Apresentação das comprovações da adimplência dos valores trabalhistas, tributários e 
previdenciários (conforme item 5.1.6); 
b) Relatório final com análise da Execução dos aspectos previstos no contrato e no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos do prazo de encerramento da Execução dos cursos de 
Qualificação Social e Profissional. 
14.2 – PLANILHA DE CUSTO – na apresentação dos custos deverá ser observado que é 
vedado o uso de recursos financeiros do Projovem para: 
14.2.1 – utilização com finalidade diversa da estabelecida na Portaria n° 991, de 27 de 
novembro de 2008, mesmo que em caráter de emergência; 
14.2.2 – efetuar qualquer pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público, 
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta e 
indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica; 
14.2.3 – utilizar os recursos no mercado financeiro, nas finalidades vedadas pelo inciso X do 
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art. 167 da Constituição Federal; 
14.2.4 – realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetárias, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
14.2.5 – realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, desde que previstas no plano de 
implementação;  
14.3 – NOTA FISCAL – documento que deverá ser apresentado para a contratante com o 
número do contrato, a expressão Projovem Trabalhador – Juventude Cidadã, o valor do 
pagamento referente a cada parcela contratual, junto com a comprovação da execução do 
produto previsto em cada parcela. Deverá ser preenchida integralmente com a mesma letra, 
obrigatoriamente com caneta azul, de modo legível, contendo as seguintes informações: 
14.3.1 – tipo de serviços realizados; 
14.3.2 – quantidade de turmas monitoradas; 
14.3.3 – quantidade de relatórios apresentados (pedagógicos e monitoramento); 
14.3.4 - quantificação de jovens, com seus respectivos nomes, CPF, RG e percentual de 
freqüência.
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Nº 
Turmas 

no 
Municí

pio 

Regiões 
Arcos Ocupacionais Administra

ção 
Telemátic

a 
Construção e 

Reparos I 
Construção e 

Reparos II 
Alimenta

ção Gráfica 

Serviços 
Pessoais – 
Beleza e 
Estética 

Turism
o 

Arte e 
Cultura I 

Arte e 
Cultura 

II 
Vestuário Madeira e 

Móveis 

Metal 
Mecâni

ca 
  

  

Municípios 
Nº J Nº J Nº J Nº J Nº J Nº J Nº J Nº J Nº J Nº J Nº J Nº J Nº J 

TOTAL 
  

10 22 - Metro Alvorada 20 20 20 - 20 20 20 20 - - 20 20 20 200   

11 22 - Metro Canoas 20 20 20 20 20 20 20 20 20 - 20 - 20 220   

10 22 - Metro Gravataí 20 20 20 - 20 20 20 20 - - 20 20 20 200   

10 22 - Metro Novo Hamburgo 20 20 - 20 20 20 20 20 - - 20 20 20 200   

13 22 - Metro 
Porto Alegre 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 260   

7 23 - Metro Porto Alegre 20 20 20 - - - - 20 20 - - 20 20 140   

3 24 - Metro 
Porto Alegre 20 - - -     - 20 20 - - - - 60    

1 25 - Metro Porto Alegre - - - - - - - 20 - - - - - 20    

1 26 - Metro Porto Alegre - - - - - - - 20 - - - - - 20    

10 26 - Metro Viamão 20 20 20 - 20 20 20 20 - - 20 20 20 200   
8 18 - Vale Caí Montenegro 20 20 20 - 20 20 - 20   - 20 20 - 160   

9 
20 - Vl. Rio 
Pardo 

St. Cruz do Sul 20 20 - - 20 20 20 20 - - 20 20 20 180   

7 19 - Vl. Sinos 
São Leopoldo 20 20 - 20 20 - - 20 - - 20 20 - 140   

3 19 - Vl. Sinos São Leopoldo 20 - - - - 20 - - - - - - 20 60    

9 19 - Vl. Sinos 
Sapucaia do Sul 20 20 20 - 20 20 20 20 - - 20 20 - 180   

8 04 - Centro Sul Guaíba 20 20 20 - 20 20 20   - - - 20 20 160   

7 08 - Litoral S.Ant.Patrulha 20 20 - 20 20 - 20 20 - - - 20 - 140   

8 08 - Litoral 
Osório 20 20 20 - 20 - 20 20 - - - 20 20 160   

7 08 - Litoral Torres 20 20 20 - 20 - 20 20 - - - 20 - 140   

8 16 - Serra 

Bento Gonçalves 
20 20 - 20 20 20 - 20 - - - 20 20 160

   

11 16 - Serra 

Caxias do Sul 
20 20 20 20 20 20 20 20 - - 20 20 20 220
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3 16 - Serra 

Caxias do Sul 
- 20 - - - - - 20 - - - - 20 60

   

9 02 – Campanha 

Bagé 
20 20 - 20 20 20 20 20 - - 20 - 20 180

   

7 02 – Campanha 

Dom Pedrito 
20 20 - 20 20   20 20 - - - 20 - 140

   

8 06 – Front.Oeste 

Rosário do Sul 
20 20 - 20 20 - 20 20 - - 20 - 20 160

   

8 06 – Front.Oeste 

Sant. Livramento  
20 20 - - 20 20 - 20 - - 20 20 20 160

   

7 06 – Front.Oeste 

São Gabriel 
20 20 - 20 20 20 - 20 - - 20 - - 140

   

1 06 – Front.Oeste 

São Gabriel 
- 20 - - - - - - - - - - - 20

   

9 06 – Front.Oeste 

Uruguaiana 
20 20 - 20 20 20 20 20 - - 20 - 20 180

   

6 17 - Sul 

Canguçu 
20 20 - 20 - - 20 20 - - 20 - - 120

   

10 17 - Sul 

Pelotas 
20 20 20 20 20 20 20 20 - - 20 20 - 200

   

1 17 - Sul 

Pelotas 
- 20 - - - - - - - - - - - 20

   

9 17 - Sul 

Rio Grande 
20 20 20 20 20 20 - 20 - - 20 - 20 180

   

1 17 - Sul 

Rio Grande 
20 - - - - - - - - - - - - 20

   

10 03 - Central 

Santa Maria 
20 20 20 - 20 20 20 20 - - 20 20 20 200

   

250 TOTAL ALUNOS 600 600 300 300 500 400 400 600 80 20 400 400 400 5000 
  

 


